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nos termos previstos no Regulamento de Relações
Comerciais.

2 — Os actos da concessionária praticados por via
administrativa, nos casos em que a lei, os regulamentos
ou o contrato de concessão lhe confiram essa prerro-
gativa, são sempre imputáveis, para o efeito de recurso
contencioso, ao respectivo conselho de administração.

3 — A responsabilidade contratual ou extracontratual
da concessionária por actos de gestão privada ou de
gestão pública efectiva-se nos termos e pelos meios pre-
vistos na lei.

ANEXO V
[a que se refere a alínea b) do n.o 2 do artigo 48.o]

Medidas de protecção dos consumidores

1 — Sem prejuízo de outras medidas destinadas a
assegurar a protecção dos consumidores decorrentes da
legislação e dos regulamentos aplicáveis, os comercia-
lizadores devem garantir aos clientes domésticos o
direito a um contrato de fornecimento de energia eléc-
trica que especifique, designadamente:

a) A identidade e o endereço do fornecedor;
b) Os serviços fornecidos e os níveis de qualidade

dos serviços fornecidos, bem como a data de ligação
inicial;

c) Se forem oferecidos serviços de manutenção, o
tipo desses serviços;

d) Os meios através dos quais podem ser obtidas infor-
mações actualizadas sobre as tarifas e as taxas de manu-
tenção aplicáveis;

e) A duração do contrato, as condições de renovação
e termo dos serviços e do contrato e a existência de
um eventual direito de rescisão;

f) Qualquer compensação e as disposições de reem-
bolso aplicáveis, se os níveis de qualidade dos serviços
contratados não forem atingidos; e

g) O método a utilizar para a resolução de litígios,
que deve ser acessível, simples e eficaz.

2 — As condições contratuais devem ser equitativas
e previamente conhecidas, devendo, em qualquer caso,
ser prestadas antes da celebração ou da confirmação
do contrato. Caso os contratos sejam celebrados através
de intermediários, as referidas informações são igual-
mente prestadas antes da celebração do contrato.

3 — Os consumidores devem ser notificados de modo
adequado de qualquer intenção de alterar as condições
contratuais e ser informados do seu direito de rescisão
ao serem notificados. Os prestadores de serviços devem
notificar directamente os seus assinantes de qualquer
aumento dos encargos, em momento oportuno, não pos-
terior a um período normal de facturação após a entrada
em vigor do aumento. Os clientes são livres de rescindir
os contratos se não aceitarem as novas condições que
lhes forem notificadas pelos respectivos fornecedores
de serviços de electricidade.

4 — Os consumidores devem receber informações
transparentes sobre os preços e tarifas aplicáveis e as
condições normais de acesso e utilização dos serviços
de electricidade.

5 — Os consumidores devem dispor de uma ampla
escolha quanto aos métodos de pagamento. Qualquer
diferença nos termos e nas condições deve reflectir os
custos dos diferentes sistemas de pagamento para o for-
necedor. As condições gerais devem ser equitativas e
transparentes e ser redigidas em linguagem clara e com-

preensível. Os comercializadores não podem utilizar
métodos de venda abusivos ou enganadores.

6 — Os consumidores não devem ser obrigados a efec-
tuar qualquer pagamento por mudarem de fornecedor,
sem prejuízo do respeito pelos compromissos contra-
tualmente assumidos.

7 — Os consumidores devem dispor de procedimen-
tos transparentes, simples e baratos para o tratamento
das suas queixas. Tais procedimentos devem permitir
que os litígios sejam resolvidos de modo justo e rápido,
prevendo, quando justificado, um sistema de reembolso
e de indemnização por eventual prejuízo.
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Os contratos colectivos de trabalho e respectivas alte-
rações salariais entre a APIM — Associação Portuguesa
da Indústria de Moagem e Massas e outras e a
FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricultura,
Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Portugal
e outros e entre as mesmas associações de empregadores
e a FETICEQ — Federação dos Trabalhadores das
Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e
Química (apoio e manutenção), publicados no Boletim
do Trabalho e Emprego, 1.a série, respectivamente n.os 6
e 7, de 15 e 22 Fevereiro de 2005, e 11 e 16, de 22
de Março e 29 de Abril de 2006, abrangem as relações
de trabalho entre empregadores e trabalhadores repre-
sentados pelas associações que os outorgaram.

As convenções publicadas em 2005 aplicam-se às
indústrias de arroz, moagem, massas alimentícias, cho-
colates e afins e alimentos compostos para animais. As
alterações de 2006 só se aplicam às indústrias de arroz,
moagem, massas alimentícias e alimentos compostos
para animais, pois não foram outorgadas pela
ACHOC — Associação dos Industriais de Chocolates
e Confeitaria.

A FESAHT — Federação dos Sindicatos da Agricul-
tura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e Turismo de Por-
tugal requereu a extensão do CCT e respectiva alteração
salarial às relações de trabalho entre empregadores e
trabalhadores não representados pelas associações
outorgantes que, no território nacional, se dediquem
às mesmas actividades.

Enquanto os CCT de 2005 são revisões globais, as
alterações de 2006 actualizam as tabelas salariais. Não
foi possível efectuar o estudo de avaliação do impacte
da extensão das tabelas salariais dos CCT de 2006, nem
das dos CCT de 2005, ainda em vigor para a indústria
de chocolates e afins, com base nas retribuições efectivas
praticadas nos sectores abrangidos pelas convenções,
apuradas pelos quadros de pessoal de 2003, já que em
2005 os contratos colectivos procederam à reestrutu-
ração do enquadramento profissional dos níveis de retri-
buição. No entanto, de acordo com os quadros de pes-
soal de 2003, nos sectores abrangidos pelas convenções,
a actividade é prosseguida por cerca de 1053 traba-
lhadores.

Por outro lado, os níveis XIII a XVI das tabelas salariais
do anexo III das convenções de 2005 e os níveis XV e
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XVI das tabelas salariais do mesmo anexo das convenções
de 2006 consagram valores inferiores à retribuição
mínima mensal garantida em vigor. No entanto, a retri-
buição mínima mensal garantida pode ser objecto de
reduções relacionadas com o trabalhador, de acordo
com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.
Deste modo, as referidas retribuições das tabelas sala-
riais apenas serão objecto de extensão para abranger
situações em que a retribuição mínima mensal garantida
resultante da redução seja inferior àquelas.

Tendo em consideração que não é viável proceder
à verificação objectiva da representatividade das asso-
ciações outorgantes e, ainda, que os regimes das refe-
ridas convenções são substancialmente idênticos, pro-
cede-se conjuntamente à respectiva extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos tra-
balhadores e as condições de concorrência entre as
empresas dos sectores abrangidos pelas convenções, a
extensão assegura para as tabelas salariais em vigor
retroactividade idêntica à das convenções. Assim, as tabe-
las salariais constantes das convenções de 2006 produzem
efeitos desde 1 de Julho de 2005. As tabelas salariais
dos CCT de 2005, apenas em vigor para a indústria de
chocolates e afins, produzem efeitos desde 1 de Julho
de 2004.

Embora as convenções e respectivas alterações sala-
riais tenham área nacional, a extensão de convenções
colectivas nas Regiões Autónomas compete aos respec-
tivos governos regionais, pelo que a extensão apenas
será aplicável no continente.

Atendendo a que os CCT de 2005 regulam diversas
condições de trabalho, procede-se à ressalva genérica
das cláusulas contrárias a normas legais imperativas.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 22,
de 15 de Junho de 2006, ao qual não foi deduzida opo-
sição por parte dos interessados.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar
as condições de concorrência entre empresas dos mes-
mos sectores.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes dos CCT
entre a APIM — Associação Portuguesa da Indústria
de Moagem e Massas e outras e a FESAHT — Fede-
ração dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebi-
das, Hotelaria e Turismo de Portugal e outros e entre
as mesmas associações de empregadores e a FETI-
CEQ — Federação dos Trabalhadores das Indústrias
Cerâmica, Vidreira, Extractiva, Energia e Química,
publicados no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.os 6 e 7, respectivamente de 15 e 22 Fevereiro de
2005, na parte ainda em vigor, e das respectivas alte-
rações, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 11 e 16, respectivamente de 22 de Março
e 29 de Abril de 2006, são estendidas, no território do
continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados nas associações de empregadores outorgantes

que prossigam as actividades abrangidas pelas conven-
ções de acordo com os poderes de representação das
referidas associações de empregadores e trabalhadores
ao seu serviço das categorias profissionais neles pre-
vistas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filia-
dos nas associações de empregadores outorgantes que
prossigam as actividades referidas na alínea anterior e
trabalhadores ao seu serviço das categorias profissionais
previstas nas convenções não representados pelas asso-
ciações sindicais outorgantes.

2 — Não são objecto de extensão as cláusulas con-
trárias a normas legais imperativas.

3 — As retribuições dos níveis XIII a XVI das tabelas
salariais do anexo III das convenções de 2005 e dos
níveis XV e XVI das tabelas salariais do mesmo anexo
das convenções de 2006 apenas são objecto de extensão
em situações em que sejam superiores à retribuição
mínima mensal garantida resultante de redução rela-
cionada com o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o
da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho.

Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — As tabelas salariais dos CCT publicados no Bole-
tim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 6 e 7, de 15
e 22 Fevereiro de 2005, apenas aplicáveis à indústria
de chocolates e afins, produzem efeitos desde 1 de Julho
de 2004. As tabelas salariais dos CCT publicados no
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.os 11 e 16,
de 22 de Março e 29 de Abril de 2006, aplicáveis às
indústrias de arroz, moagem, massas alimentícias e ali-
mentos compostos para animais, produzem efeitos desde
1 de Julho de 2005.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade
podem ser satisfeitos em prestações mensais de igual
valor, com início no mês seguinte ao da entrada em
vigor da presente portaria, correspondendo cada pres-
tação a dois meses de retroactividade ou fracção, até
ao limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 31 de Julho
de 2006.
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O contrato colectivo de trabalho celebrado entre a
AIPAN — Associação dos Industriais de Panificação,
Pastelaria e Similares do Norte e a FESAHT — Fede-
ração dos Sindicatos da Agricultura, Alimentação, Bebi-
das, Hotelaria e Turismo de Portugal e outras (sectores
de fabrico, expedição e vendas, apoio e manuten-
ção — norte), publicado no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série, n.o 11, de 22 de Março de 2006,
abrange as relações de trabalho entre empregadores que
se dediquem à actividade industrial e ou comercial em
estabelecimentos simples ou polivalentes ou mistos no
âmbito da panificação e ou da pastelaria e ou similares
e em estabelecimentos que usam as consagradas deno-


